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Processo nº 0122940-13.2010.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO DA 19ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL Processo: 0122940-13.2010.8.19.0001 Autor: Silvio Henrique Berrutti de Castro Réu: Supervia Concessionária de Transporte Ferroviário S/A. SENTENÇA Trata-se de ação com processo pelo rito comum sumário proposta por Silvio Henrique Berrutti de Castro em face de Supervia Concessionária de Transporte Ferroviário S/A, objetivando que a Ré seja condenada ao pagamento de pensão vitalícia, a contar da data do evento, com constituição de capital garantidor com relação às prestações vincendas; 13° salário; custeio de tratamento médico; pagamento de prótese e aparelhos ortopédicos que se fizerem necessários; indenização por danos morais e estéticos; custas e honorários. Inicialmente, requer o benefício de gratuidade de justiça, deferido às fls. 25. Como causa de pedir, alega o Autor, em síntese, que quando se encontrava dentro de uma composição férrea da Ré, que trafegava de portas abertas, no dia 03/03/2008, entre as estações de Padre Miguel e Realengo, foi atingido por uma pedra lançada em direção à composição. Afirma que em virtude do acidente sofreu traumatismo craniano, tendo sido encaminhado ao Hospital Estadual Albert Schweitezer. Tece considerações acerca da responsabilidade civil da Ré. Discorre sobre os danos materiais, morais e estéticos. Rol de testemunhas e quesitos às fls. 09/11. Com a inicial, vêm os documentos às fls. 12/20. Citada e intimada, fls. 28, a Ré comparece à audiência de conciliação prevista no artigo 277 do CPC, conforme assentada às fls. 29, ocasião em que apresenta a contestação às fls. 30/45. Em sua peça de bloqueio, a parte Ré nega a ocorrência dos fatos narrados na inicial, bem como a condição de passageiro do Autor, vez que não há nos seus registros qualquer alusão ao acidente. Aduz que o Registro de Ocorrência foi feito com base em informações unilaterais, inexistindo depoimento de testemunhas ou a presença de preposto da Ré. Em observância ao princípio da eventualidade, defende a exclusão de sua responsabilidade por culpa exclusiva de terceiro. Refuta os pleitos indenizatórios. Requer a improcedência dos pedidos. Com a peça de bloqueio, vêm os documentos às fls. 46/63. Decisão às fls. 64 defere a produção de prova oral. A Ré interpôs embargos de declaração às fls. 66, providos às fls. 70 para deferir o depoimento pessoal do Autor. Assentada de AIJ às fls. 84, 112, 114 e 131/139, sendo que somente na última o Autor presta depoimento pessoal e é tomado o depoimento de duas testemunhas. Proferida decisão deferindo a produção de prova pericial médica, bem como, determinando a expedição de ofício ao Hospital requisitando o prontuário do Autor. Resposta do IML às fls. 117/118. Resposta do Hospital às fls. 141/143. Laudo pericial às fls. 164/172. Manifestação das partes sobre o laudo pericial às fls. 175 e 177/178. Esclarecimentos prestados pelo Perito às fls. 183, acerca dois quais somente a parte Ré se manifesta às fls. 184/185. É O RELATÓRIO. DECIDO. Pretende o Autor o recebimento de pensão vitalícia, a contar da data do evento; custeio de tratamento médico; pagamento de prótese e aparelhos ortopédicos que se fizerem necessários; indenização por danos morais e estéticos. Como causa de pedir, alega que se encontrava no interior de composição férrea da Ré quando foi atingido por uma pedra que entrou pela porta que se encontrava aberta. A parte Ré nega o ocorrido e a condição de passageiro do Autor. Primeiramente, impõe-se enfrentar a questão da responsabilidade civil da Empresa transportadora. Tratando-se do envolvimento de empresa de transporte rodoviário, portanto, de concessionária de serviço público de transporte, a hipótese desafia responsabilidade civil objetiva prevista no parágrafo 6º do art. 37 da Constituição Federal, que estabelece que ´as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurando o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa´. Sobre o tema, leciona o eminente Desembargador Sérgio Cavalieri Filho (Programa de Responsabilidade Civil, Malheiros: 172. 2000) que ´(...) a partir da Constituição de 1988, como já registrado, nenhuma dúvida mais pode pairar acerca da responsabilidade dos entes jurídicos privados que prestam serviços públicos. Tal como as pessoas jurídicas de direito público, a empresa pública, a economia mista e os concessionários, permissionários e autorizatários de serviços públicos estão sujeitos ao mesmo regime da Administração pública no que respeita à responsabilidade civil.´ Além da norma da Constituição Federal, também a Lei nº 8.078/90 dispõe acerca da responsabilidade objetiva da empresa prestadora de serviços públicos, equiparando o terceiro lesado ao consumidor (arts. 14, 17 e 22). Não obstante, ensina o Des. Sergio Cavalieri Filho (Programa de Responsabilidade Civil, Malheiros, p. 215) que ´a responsabilidade do transportador, em relação aos passageiros, é objetiva, embora tenha a lei, por erronia terminológica, falado em culpa presumida. E assim é, repita-se, porque o art. 17 do Decreto n. 2681/12 não permite ao transportador provar que não teve culpa; apenas que houve caso fortuito, força maior ou culpa exclusiva da vítima, causas de exclusão do nexo causal, admitidas na responsabilidade objetiva.´ Não fosse isso, o artigo 734 do Código Civil, assim, prevê ´O transportador responde pelos danos causados às pessoas transportadas e suas bagagens, salvo motivo de força maior, sendo nula qualquer cláusula excludente da responsabilidade´. Portanto, sendo a Ré concessionária de serviço público de transporte, responde pelos danos que causar na exploração dos serviços concedidos, independentemente do concurso de culpa. Assim, somente na hipótese de a concessionária comprovar a ocorrência de culpa exclusiva da vítima, seria afastada a obrigação de indenizar diante do rompimento do nexo causal. Contudo, de acordo com o princípio da Teoria Objetiva do Risco Administrativo, consagrado no art. 37, § 6º da Constituição Federal, estendido às pessoas de direito privado prestadoras de serviços públicos, exige-se, para configurar a responsabilidade dos prestadores de serviços públicos, a existência do dano e do nexo de causalidade. Feitas tais considerações, passa-se à análise do mérito e das provas produzidas nos autos. A prova testemunhal comprovou o evento danoso na forma como narrada na inicial. A testemunha Cristiane Silva da Fonseca assim afirmou em seu depoimento: ´...que quando ingressou no trem em Santa Cruz, a porta por onde veio a pedra já estava semi aberta; que o autor ingressou no trem em Bangu e se sentou próximo à porta; que logo depois que o trem deixou a estação de Padre Miguel por aquela porta que continuou semi aberta, veio do lado de fora uma pedra e acertou a testa do Autor; que foi a depoente e sua irmã que ajudaram o Autor; que uma senhora que estava com duas crianças tirou a camisa de uma delas para ajudar a estancar o sangue da cabeça do Autor, já que escorria muito sangue; que a depoente e sua irmã chegaram a pedir ajuda a dois seguranças da Supervia, mas eles disseram que nada poderiam fazer...´ Já a testemunha Patrícia da Silva esclareceu que: ´...que foi a depoente junto com a sua irmã que socorreu o Autor; que uma senhora chegou a arrumar um pano para estancar o sangue do Autor; que o autor se machucou na testa e era muito sangue; que a pedra entrou por uma porta que estava um pouco aberta; que esta porta já vinha aberta desde Santa Cruz; que a depoente e sua irmã Cristiane pediram ajuda aos seguranças da Supervia, mas estes disseram que nada podia fazer...´ Portanto, restou comprovado que o Autor foi atingido por uma pedra enquanto estava no interior de composição férrea em razão de o trem estar trafegando com a porta semi-aberta. Se a porta estivesse fechada, o acidente não teria ocorrido, já que a pedra não teria atingido o Autor. A Ré alega, ainda, a culpa exclusiva de terceiro. No entanto, como dito acima, se o vagão em que se encontrava o Autor estivesse trafegando com as portas fechadas, a pedra não o teria atingido e o acidente não teria ocorrido. Portanto, ainda que terceiro tenha jogado a pedra, o acidente não teria ocorrido caso a Ré tivesse sido mais diligente e cuidadosa na manutenção de suas composições, verificação e fiscalização as suas composições férreas para que não permaneçam de portas abertas. Ademais, fatos dessa natureza são decorrentes dos riscos da própria atividade desenvolvida pela parte Ré, que, também por isso, deve reparar os danos daí ocorrentes. Aliás, quem colhe o bônus deve também arcar com o ônus inerente à atividade. E mais, pelos depoimentos acima transcritos, verifica-se que os prepostos da Supervia negaram socorro ao Autor. Assim sendo, deve ser reconhecida a responsabilidade civil da Ré, cabendo o dever de indenizar os prejuízos decorrentes do lamentável acidente. Passa-se, então, a analisar os prejuízos que o Autor comprovadamente sofreram em razão do evento danoso. Nessa esteira, verifica-se que o laudo médico pericial reconhece, à fl. 167, o nexo causal técnico entre o acidente e as lesões apresentadas pelo Autor. O laudo pericial concluiu que a mesma apresentou incapacidade total temporária pelo período de sete dias. Contudo, afirma o Perito que inexistem seqüelas ou dano estético em razão do acidente, bem como que não houve implicação psíquica à parte Autora. Assim, deverá a empresa Ré ressarcir o Autor pelos dias de incapacidade. E, considerando que o Autor não comprova o valor mensal percebido pela atividade laborativa, deve ser considerado o valor equivalente a um salário mínimo federal, vigente à época dos fatos, na proporção de número de dias de incapacidade (7/30 do salário mínimo nacional). Não há como acolher o pedido relativo a pensão mensal vincenda, a tratamento médico futuro, a proteses e aparelhos ortopédicos e ao dano estético, já que a perícia verificou que não houve seqüelas, dano estético ou lesões psicológicas. Quanto às despesas desembolsadas pelo Autor, somente há prova nos autos de gasto no valor de R$36,00 (trinta e seis reais) com táxi no dia do acidente, que deverá ser ressarcido pela Ré. A ocorrência dos danos morais é patente, já que o Autor apresentou incapacidade física temporária pelo período de sete dias. Não se trata de mero aborrecimento do dia a dia, mas sim de uma situação fora do normal. Não fosse a conduta do Réu quanto à condução do passageiro, a Autora não teria passado pelo trauma descrito nesta inicial. Uma vez reconhecidos os fatos geradores do dano, que aqui restaram patenteados em relação a ambos os Autores, passa-se à questão do arbitramento desse dano. Como trazido à luz pelo Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, adiante transcrito: ´Na fixação da indenização por danos morais, recomendável que o arbitramento seja feito com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível sócio-econômico dos autores, e, ainda, ao porte da empresa recorrida, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso´ (Recurso Especial 135202/SP, Quarta Turma do STJ, julgado em 19/05/98). Entretanto, não se confunde moderação, razoabilidade e bom senso com bondade, brandura ou clemência e nem mesmo com severidade ou excesso de rigor, que são qualidades estranhas à objetivação de uma decisão judicial justa. A fixação do dano moral deverá levar em consideração as especificidades de cada caso. Deste modo, no arbitramento do quantum compensatório, observando-se o princípio da razoabilidade que determina que o valor deve guardar proporcionalidade ao fato, redundando logicamente deste, mas não deve, em contrapartida, constituir fonte de lucro; considerando a dor moral suportada pela Autora e sopesando, ainda, as circunstâncias do acidente, tenho como satisfatória, a importância de R$5.000,00 (cinco mil reais) a título de danos morais. Quanto aos juros, de se observar que a responsabilidade da Ré é objetiva e está fundada no contrato de transporte, de modo que os juros moratórios devem ser contados a partir da citação, inaplicável que é a súmula 54 do STJ, que pressupõe responsabilidade aquiliana. A jurisprudência manifesta-se nesse sentido, como se vê dos arestos adiante transcritos, meramente exemplificativos: ´Os juros moratórios, em se tratando de responsabilidade objetiva, apenas começam a fluir a partira da data da citação inicial.´ (STJ-Resp 11.599-0-RJ, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. em 01.03.94) ´Acidente de Trânsito. Indenização. Juros de mora. Termo inicial. Incidência a partir da data da citação. Aplicação dos artigos 219, do C.P.C. e 1.536, parágrafo 2.º, do Código Civil.´ .......................................... Tratando-se de ação de indenização de danos decorrentes de acidente de trânsito, os juros moratórios deverão incidir a partir da data da citação, nos termos do art. 219 do C.P.C. c/c o artigo 1.536, parágrafo 2.º, do C.C.´ (TACSP - 3.ª C.C., Rel. Ferraz Nogueira, j. em 17.09.91). Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido proposto por Silvio Henrique Berruti de Castro em face de Supervia Concessionária de Transporte Ferroviário S/A para condenar a Ré a: 1) indenizar o Autor no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais), a título de danos morais, corrigidos monetariamente a partir desta data, nos termos do Verbete nº 97 do E. TJRJ e acrescidos de juros de mora a contar da citação; 2) ressarcir ao Autor o valor de R$ 36,00 (trinta e seis reais), a título de danos materiais, corrigidos monetariamente a contar do desembolso e acrescidos de juros de mora a contar da citação; 3) o valor equivalente a 7/30 (sete trinta avos) do salário mínimo federal, vigente à época do evento danoso, corrigido monetariamente a contar dessa data e acrescido de juros de mora a contar da citação. Custas e honorários periciais pro rata. Honorários advocatícios compensados. P.R.I. Rio de Janeiro, 04 de abril de 2013. Ana Lúcia Vieira do Carmo Juíza Titular.
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